LEI N° 1356, DE 03 DE OUTUBRO DE 1988

LEI N° 1356, DE 03 DE OUTUBRO DE 1988.

DISPOE SOBRE OS PROCEDIMENTOS VINCULADOS A ELABORACAO, ANALISE E
APROVACAO DOS ESTUDOS DE IMPACTO AMBIENTAL.

AUTOR: DEPUTADO CARLOS MINC

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, Fago saber que a Assembléia
Legislativa do Estado do Rio de Janeiro decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1° - Dependera da elaboracgdo de Estudos de Impacto Ambiental e do respectivo Relatério de
Impacto Ambiental - RIMA a serem submetidos a aprovac¢do da Comissao Estadual de Controle
Ambiental - CECA, os licenciamento da implantacéo e da Ampliagdo das seguintes instalagfes
e/ou atividades:

| - estradas de rodagem com duas ou mais pistas de rolamento;

II - ferrovias;

Il - portos e terminais de minério, petréleo e produtos quimicos;

IV - aeroportos, conforme definidos na legislacdo pertinente;

V - oleodutos, gasodutos, minerodutos e emissarios submarinos de esgotos sanitarios ou
industriais;

VI - linhas de transmissédo de energia elétrica, com capacidade acima de 230 kw;

VII - barragens e usinas de geracao de energia elétrica (qualquer que seja a fonte de energia
primaria), com capacidade igual ou superior a 10 mw;

VIII - extragdo de combustivel féssil (petréleo, xisto, carvao);

IX - extrac@o de minério, inclusive areia;

X - abertura e drenagem de canais de navegacédo, drenagem ou irrigacao, retificacdo de cursos
d'agua, abertura de barras e embocaduras, transposi¢do de bacias, construgéo de diques;

Xl - aterros sanitarios, processamento e destino final de residuos téxicos ou perigosos;

XIl - complexos ou unidades petroquimicas, cloroquimicas, siderargicas e usinas de destilacdo de
alcool;

XIlI - distritos industriais e Zonas Estritamente Industriais - ZEl;

XIV - projetos de desenvolvimento urbano e exploracéo econdmica de madeira ou lenha em areas
acima de 50 (cinquenta) hectares, ou menores quando confrontantes com unidades de
conservacgao da natureza ou em areas de interesse especial ou ambiental, conforme definidas pela
legislag&o em vigor;

XV - projetos agropecuarios em areas superiores a 200 (duzentos) hectares, ou menores quando
situados total ou parcialmente em areas de interesse especial ou ambiental, conforme definidas
pela legislagdo em vigor;

XVI - qualquer atividade que utilize carvéo vegetal, derivados ou produtos similares acima de 10
(dez) toneladas por dia.

§ 1° - Com base em justificativa técnica adequada e em funcdo de magnitude das alteracdes
ambientais efetivas ou potenciais decorrentes de sua implantagéo, a Comisséo Estadual de
Controle Ambiental - CECA podera determinar a elaboragéo do Estudo de Impacto Ambiental e do
respectivo Relatério de Impacto Ambiental - RIMA para o licenciamento de projetos ndo
relacionados no caput deste artigo.

* § 20 - A critério da Comissao Estadual de Controle Ambiental - CECA o licenciamento de projetos
de ampliacéo das atividades e instalag8es relacionadas no caput deste artigo ........ VETADO ........
podera ser feito sem a elaboragéo do Estudo de Impacto Ambiental e do respectivo Relatério de
Impacto Ambiental - RIMA.

(Paragrafo revogado pela Lei n° 2894/98 )
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§ 3° - As instalag8es relacionadas nos incisos lll, VII, Xl e XllI j& implantadas e ainda nédo
licenciadas tem o prazo maximo de dois anos para dar inicio ao processo de licenciamento previsto
na legislacédo de protecdo ambiental, devendo cumprir as exigéncias constantes desta Lei.

§ 4° - O inicio da implantagcao ou ampliacédo de qualquer atividade ou instalagdo relacionada neste
artigo sem a obtencao da Licenca de Instalacdo e o descumprimento do disposto em seu paragrafo
3% implicara na imposi¢do da multa méxima diaria prevista na legislagdo estadual, retroativa a data
em que se iniciou a infracdo, até a paralisagdo das atividades de implantac&o ou até que sejam
sanadas as irregularidades

* § 5° - A Comisséo Estadual de Controle Ambiental - CECA, com base em parecer técnico da
Fundacao Estadual de Engenharia do Meio Ambiente - FEEMA - que conclua pela auséncia de
potencial e significativo dano ambiental, podera dispensar, para as instalagfes e/ou atividades
constantes nos incisos do caput, a elaboragéo do estudo de impacto ambiental, desde que a
licenca preveja as medidas necessarias a preservacao e protecdo do meio ambiente, aplicando-se
o disposto neste paragrafo aos licenciamentos ja concedidos, que tenham atendido aos seus
termos.

(Paragrafo acrescentado pela Lei n°® 1912/91 )

* 8§ 6° - A critério da Comissdo Estadual de Controle Ambiental - CECA, e segundo a Instrugéo
Técnica que baixar em cada caso especifico, no caso de atividades minerarias, em fungdo de sua
natureza, peculiaridades, localizacéo e porte, podera ser exigida a apresentacédo de um unico
Estudo de Impacto Ambiental - EIA e respectivo Relatério de Impacto Ambiental - RIMA,
abrangendo varias lavras, desde que as mesmas sejam vizinhas ou contiguas e causem impactos
ambientais cumulativos a um mesmo ecossistema.

* § 7° - Ainda no caso de atividades minerérias, em se tratando de mineral da Classe Il, a critério
da Comissao Estadual de Controle Ambiental - CECA, em funcéo de sua natureza, porte,
localizacéo e peculiaridades, podera a apresentagdo do Estudo de Impacto Ambiental - EIA, e
respectivo Relatério de Impacto Ambiental - RIMA, ser substituida pela elaboragcéo e apresentagéo
de Plano de Controle Ambiental - PCA, que contera os projetos executivos de minimizacdo dos
impactos ambientais avaliados na fase da Licenga Prévia - LP - acompanhado dos demais
documentos necessarios, segundo diretrizes a serem estabelecidas em cada caso particular.

(Paragrafos acrescentados pela Lei n°® 2535/96 )
Nota - Paragrafos renumerados para § 6° e § 7° em fungéo da existéncia do § 5° acrescentado pela
Lei 1912/91)

Art. 2° - A Fundagéo Estadual de Engenharia do Meio Ambiente - FEEMA orientara a realizagao de
cada Estudo de Impacto Ambiental através de Instrucdo Técnica - IT especifica, de forma a
compatibiliza-lo com as peculiariades do projeto, as caracteristicas ambientais da area e a
magnitude dos impactos.

Paragrafo Unico - Nao serdo aceitas inscricdes de quem ja possui imével préprio de qualquer
natureza, sendo sumariamente canceladas aquelas que forem aceitas e que venham a ser
constatadas estar neste caso.

Art. 3° - O Relatério de Impacto Ambiental sintetizara, de forma objetiva, as informacées
constantes do Estudo de Impacto Ambiental, e seré elaborado com linguagem corrente, adequada
a compreenséo por parte de representantes das comunidades atingidas.

Art. 4° - O nome e a formagcéo profissional de todos os técnicos responsaveis pela elaboragéo do
Estudo de Impacto Ambiental deverdo constar desse documento.
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Paragrafo Unico - Constatada a impericia, sonegacéo de informagdes ou omissao de qualquer dos
técnicos, a Fundagdo Estadual de Engenharia Meio Ambiente - FEEMA devera comunicar
imediatamente o fato ao Conselho Regional competente para apuragéo e aplicacdo das
penalidades cabiveis.

Art. 5° - O Estudo de Impacto Ambiental e o Relatério de Impacto Ambiental - RIMA seréo
acessiveis a consulta publica na sede da Fundacéo Estadual de Engenharia do Meio Ambiente -
FEEMA e em local de facil acesso nos Municipios diretamente atingidos pela implantacao do
projeto.

§ 1° - O inicio da elaboragéo do Estudo de Impacto Ambiental e, apds sua concluséo, os locais,
horarios e prazos em que os documentos a que se refere o caput deste artigo, bem como as
convocacdes para as audiéncias publicas a que se refere o artigo 6° desta Lei, serdo objeto de
publicacdo no primeiro caderno de, no minimo, 3 (trés) jornais diarios de grande circulacdo em todo
o Estado do Rio de Janeiro, sob o titulo "Estudo de Impacto Ambiental" ou "Audiéncia Publica".

§ 2° - Os prazos para consulta publica ndo poderéo ser inferiores a 30 (trinta) dias, contados a
partir da data de publicacdo a que se refere o § 1° deste artigo.

§ 3° - As manifesta¢tes escritas encaminhadas a Fundacéo Estadual de Engenharia do Meio
Ambiente - FEEMA até 10 (dez) dias apés o término do periodo de consulta publica a que se refere
o paragrafo anterior serao consideradas na elaboracao do parecer técnico a ser encaminhado a
Comisséo Estadual de Controle do Meio Ambiente - CECA e anexadas ao processo de
licenciamento.

§ 4° - A Comisséo de Controle do Meio Ambiente e de Defesa Civil da Assembléia Legislativa e a
Curadoria de Justica, além dos 6rgdos governamentais que manifestarem interesse até 15 (quinze)
dias ap0s a publicacdo do inicio da realizacdo do Estudo de Impacto Ambiental - RIMA, a época de
seu encaminhamento a Fundagdo Estadual de Engenharia do Meio Ambiente - FEEMA.

Art. 6° - Objetivando esclarecer aspectos obscuros ou litigiosos relacionados aos impactos
ambientais do projeto, serdo realizadas audiéncias publicas antes da expedi¢do da Licenca Prévia,
a critério da Comisséo Estadual de Controle Ambiental - CECA, quando julgar conveniente para a
protecdo do interesse social e do patriménio natural, ou sempre que solicitadas:

a) por associacdes legalmente constituidas ha mais de 1 (um) ano e que tenham entre seus
objetivos a protecdo do meio ambiente ou de interesses comunitérios, direta ou indiretamente,
atingidos pelo projeto;

b) o curador do meio ambiente com atribuic6es na area do projeto;

(o) I VETADO ..............

§ 1° - O prazo méximo para o encaminhamento do requerimento objetivando a realizagcdo de
audiéncias publicas sera coincidente com p prazo a que se refere o artigo 5°, paragrafo 3° desta
Lei.

§ 2° - Em funcéo da localizacdo geogréafica da sede ou residéncia dos solicitantes e da
complexidade do tema, podera haver mais de uma audiéncia publica sobre 0 mesmo projeto e
respectivo Relatério de Impacto Ambiental - RIMA.

§ 3° - As audiéncias publicas serdo realizadas em locais e horéarios compativeis com as
possibilidades de acesso das comunidades interessadas.

§ 4° - A Fundacéo Estadual de Engenharia do Meio Ambiente - FEEMA buscara estimular a
participagcdo das comunidades locais das audiéncias publicas através do envio de informacdes aos
meios de comunicacgédo e associagdes civis.

IPLANRIO — Unidade Funcional de Infra-estrutura - UFI



LEI N° 1356, DE 03 DE OUTUBRO DE 1988

§ 5° - Durante as audiéncias publicas seré facultada a manifestacéo oral e escrita dos
participantes.

§ 6° - Ao final de cada audiéncia publica sera lavrada uma ata sucinta, que serd anexada a cépia
do Relatério de Impacto Ambiental a que se refere o artigo 6° desta Lei.

Art. 7° - Correrdo por conta do proponente de projeto todas as despesas com:

a) elaboracao e reproducao do Estudo de Impacto Ambiental e do Relatério de Impacto Ambiental -
RIMA;

b) publicacdo em jornais a que se refere o artigo 5°, § 1°, desta Lei;

c) analise e emissao de pareceres técnicas relativos ao Estudo de Impacto Ambiental;

d) monitoragem.

Paragrafo Unico - A critério da Fundacéo Estadual de Engenharia de Meio Ambiente - FEEMA e do
proponente ao projeto, e analise e a emissao dos pareceres a que se refere o item c deste artigo
poderdo ser contratadas diretamente com universidades publicas e instituicdes de pesquisa, sem
que a Fundacao Estadual de Engenharia do Meio Ambiente - FEEMA se obrigue a acolher os
pareceres técnicos assim formulados.

Art. 8° - Em todos os casos previstos no artigo 1° desta Lei, uma cépia das Licencas relativas ao
Projeto de Estudo de Impacto Ambiental, do Relatério de Impacto Ambiental e dos relatérios de
monitoragem permanecerdo acessiveis a consulta publica na Biblioteca ou Centro de
Documentacdo da Fundacao Estadual de Engenharia do Meio Ambiente - FEEMA.

Art. 9° - Esta Lei entrard em vigor na data de sua publicacéo, revogadas as disposi¢cdes em
contrario.

Rio de Janeiro, 03 de outubro de 1988.
Governador
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